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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO,SOCIEDADE E DIREITO COM FOCO NA
ASSISTÊNCIA JURÍDICA, PREVISTA NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DANIELLE PEREIRA PAIVA

Introdução: Promover a relação entre Educação, Sociedade e Direito, com um foco na
assessoria jurídica para pessoas de baixa renda, comprovada documentalmente, como
uma maneira de viabilizar o acesso à justiça, é um tema crucial para a promoção da
igualdade e justiça. Objetivos: Desenvolver uma sociedade que valorize a justiça social e
a igualdade de oportunidades, que esteja propensa a investir em sistemas educacionais
acessíveis e em programas que garantam a assistência jurídica às pessoas de baixa
renda, em escolas publicas para alunos e seus familiares e em instituições religiosas,
para os membros da comunidade que lá frequentam , que tenham o perfil do atendimento
a ser efetuado. Na medida em que Além disso, a sociedade desempenha um papel na
sensibilização para questões jurídicas e na promoção da solidariedade, o que pode levar a
um maior apoio à assistência jurídica. Metodologia: Para garantir que todas as pessoas
tenham acesso à justiça é um princípio fundamental do Estado de Direito, a assistência
jurídica  prestada,  permitirá  que  as  pessoas  obtenham  aconselhamento  jurídico  e
representação legal, independentemente de sua renda. Isso contribui para a igualdade
perante  a  lei.  Esta  atividade  se  dará  por  meio  de  atendimento  dos  clientes  que
procurarem  a  instituição  educacional  e  religiosa  que  aceitarem  esta  proposta  de
trabalho. Resultados: No entanto, muitas pessoas de baixa renda enfrentam barreiras
significativas no acesso à justiça devido à falta de recursos financeiros para contratar
advogados particulares. Portanto, a assistência jurídica desempenha um papel crucial na
correção dessa desigualdade. É essencial que os sistemas legais e a sociedade em geral
apoiem  programas  que  fornecem  assistência  jurídica  acessível  e  eficaz  a  essas
populações vulneráveis. Conclusão: a interconexão entre Educação, Sociedade e Direito
desempenha  um papel  fundamental  na  promoção  da  igualdade  e  da  justiça  social,
especialmente no que diz respeito à assistência jurídica para pessoas de baixa renda.
Investir em educação, promover uma sociedade comprometida com a justiça social e
garantir  o  acesso à assistência jurídica são passos cruciais  para garantir  que todos
tenham igualdade perante a lei e a oportunidade de buscar justiça. 
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